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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

Atos da Presidência

Atos

ATO Nº 67, de 06/02/2019.

O  DESEMBARGADOR  ANNIBAL  DE  REZENDE  LIMA,  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL 
ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, atendidas as exigências contidas na Lei nº 11.416/2006, 
alterada pela Lei nº 13.317/2016; na Resolução TSE nº 22.582/2007 e de acordo com o art. 
3º da Resolução TRE/ES nº 87/2008, RESOLVE:

EFETUAR  A  PROGRESSÃO  do  servidor  Edson  Martins  Junior,  Analista  Judiciário,  apto  à 
progressão da Classe B, Padrão 6, para a Classe B, Padrão 7, com efeitos financeiros a partir 
de 01/01/2019.

ANNIBAL DE REZENDE LIMA
PRESIDENTE

Pauta de Julgamentos

Pauta de Julgamentos

PAUTA DE JULGAMENTO Nº 8/2019 - SESSÃO ORDINÁRIA do dia 18 de fevereiro de 
2019, segunda-feira, elaborada conforme o §2º do art. 271 do Código Eleitoral e §2 
do  art.  34  da  Resolução  TRE/ES  nº  205/2003  (Regimento  Interno),  com  início  às 
dezessete horas e trinta minutos podendo, entretanto, nesta sessão ou em sessões 
subsequentes, proceder-se ao julgamento dos processos adiados ou constantes de 
pautas já publicadas.

1 - Recurso Criminal Nº 304-97.2016.6.08.0004 - CLASSE 31 -ALEGRE - ES

ASSUNTO: RECURSO CRIMINAL - ARTIGO 11, III, DA LEI Nº 6.091/74
RECORRENTE: Romar Azevedo Mendes
ADVOGADOS: Vinicius Pavesi Lopes - OAB: 10.586/ES e Outros
RECORRENTE: João Batista Vial
Advogada Dativa: Camila Massini Duarte
RECORRIDO: Ministério Público Eleitoral
RELATOR: JUIZ RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE
REVISOR: JUIZ FEDERAL MARCUS VINICIUS FIGUEIREDO DE OLIVEIRA COSTA

Por fim, informa-se que de acordo com o § único do art. 18 da Resolução TSE nº 23.478, 
publicada  em  15/06/2016,  independem  de  inclusão  em  pauta  dentre  outras  hipóteses  as 
ações  de habeas  corpus, tutela provisória, liminar em Mandado de Segurança, argüição de 
impedimento  ou  suspeição,  feitos  administrativos  (exceto  pedido  de  registro  de  partido 
político),  embargos  de  declaração  (quando  julgados  na  sessão  subseqüente  à  respectiva 
oposição ou, se for o caso, à apresentação da manifestação do embargado).

Vitória/ES, 6 de fevereiro de 2019.

SECRETARIA JUDICIÁRIA - TRE/ES
COSAP  SAS

Relatórios

Relatório de Afastamentos por Licenças Médicas

Relatório de Afastamentos motivados por Licença médicas - Janeiro de 2019

SERVIDOR AFASTAMENTO LICENÇA 
MÉDICA

PERÍODO

NESTOR CINELLI LICENCA PARA TRATAMENTO DA PROPRIA SAUDE 697/2018 03/11/2018 a 31/01/2019
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